
   
 

   
 

  

 
 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Plenário firma entendimento sobre pagamento de honorários em ação 

coletiva 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência sobre a possibilidade de 

fracionamento da execução de honorários advocatícios fixados em ação coletiva 

contra a Fazenda Pública. Segundo a decisão, o crédito referente aos honorários de 

sucumbência é único e deve ser considerado em sua integralidade, sendo vedada a 

execução individual. A matéria foi analisada no Recurso Extraordinário (RE) 1309081, 

que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1142) e mérito apreciado no Plenário Virtual. 

 

Honorários sucumbenciais 

 

Após obter decisão favorável em ação coletiva proposta em nome do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

Básica das Redes Públicas Estadual e Municipal do Estado do Maranhão (Sinproesemma), o advogado ajuizou 

ação de execução contra o estado, a fim de receber os honorários sucumbenciais. No entanto, a 3ª Vara da 

Fazenda Pública de São Luís indeferiu o pedido e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por entender 

não ser possível o fracionamento do débito referente aos honorários proporcionalmente às execuções individuais 

de cada beneficiário da decisão. 
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Impacto 

 

Segundo o presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do RE, a temática tem potencial impacto em outros 

casos, tendo em vista a multiplicidade de recursos sobre a mesma questão constitucional. No âmbito estadual, 

segundo os autos, há mais de 3 mil execuções individuais autônomas e reclamações sobre a matéria. Por essa 

razão, Fux entendeu ser necessária a reafirmação da jurisprudência da Corte por meio da sistemática da 

repercussão geral. 

 

Desmembramento 

 

O objetivo do advogado, de acordo com o relator, seria o desmembramento dos honorários oriundos da fase de 

conhecimento de ação coletiva em inúmeros pagamentos individuais. Porém, Fux lembrou que, tendo em vista o 

entendimento firmado pelo Supremo, nas causas em que a Fazenda Pública for condenada ao pagamento da 

verba honorária de forma global, é vedado o fracionamento de crédito único, consistente no valor total dos 

honorários advocatícios devidos, sob pena de violação do art. 100, parágrafo 8º, da Constituição Federal. 

 

Desse modo, segundo o ministro, a decisão da Justiça do Maranhão não divergiu da jurisprudência do STF. Ele 

se manifestou, assim, por indeferir o pedido e propor a fixação de tese de repercussão geral, aprovada pela 

maioria do Plenário Virtual. 

 

Tese 

 

A tese fixada foi a seguinte: "Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo 

que o fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva 

contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário, viola o § 8º 

do artigo 100 da Constituição Federal". 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista suspende julgamento sobre necessidade de negociação coletiva antes de 

demissão em massa 

 

Pedido de vista do ministro Dias Toffoli interrompeu, na quinta-feira (20), o julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE 999435), com repercussão geral (Tema 638), que discute a necessidade de negociação coletiva antes de 

demissões em massa. Na sessão de hoje, apenas o ministro Luís Roberto Barroso proferiu voto. 

 

Até o momento, três ministros entenderam que não há previsão legal que obrigue a negociação prévia nas 

hipóteses de demissões coletivas ou em massa, entre eles o relator, ministro Marco Aurélio. De outro lado, dois 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466226&ori=1


   
 

   
 

ministros votaram para reconhecer a obrigatoriedade da negociação, em divergência aberta pelo ministro Edson 

Fachin. 

 

Embraer 

 

O caso diz respeito à dispensa, em 2009, de mais de quatro mil empregados da Empresa Brasileira de 

Aeronáutica S.A. (Embraer). No recurso, a empresa e a Eleb Equipamentos Ltda. questionam decisão do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) que estabeleceu, em relação a casos futuros, a necessidade de negociação coletiva 

visando à rescisão. 

 

Diálogo 

 

Na sessão de hoje, o ministro Luís Roberto Barroso seguiu a divergência aberta pelo ministro Fachin e votou pelo 

reconhecimento da validade e da constitucionalidade da decisão do TST. Ele destacou que a corte trabalhista 

introduziu um requisito procedimental e não material: a necessidade de sentar à mesa de negociação, 

oportunidade para que a empresa, ao demitir em massa, exponha suas razões e ouça o lado dos trabalhadores, 

por meio do sindicato. Segundo ele, o TST não exigiu acordo ou autorização prévia para demissão, mas apenas 

que os representantes dos sindicatos sejam ouvidos e tenham o direito de apontar outras saídas. 

 

Na sua avaliação, existe, inequivocamente, uma omissão inconstitucional na proteção da relação de emprego 

contra a despedida arbitrária e sem justa causa, pois há uma norma constitucional que, até hoje, não foi 

regulamentada pelo Congresso Nacional. Trata-se do artigo 7º, inciso I, que prevê a aprovação de lei 

complementar para tratar desses direitos trabalhistas. 

 

Ainda de acordo com o ministro, o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) prevê a solução 

transitória de indenização até que sobrevenha a lei complementar prevista nesse dispositivo, “que, como 

sabemos, jamais foi promulgada”. Barroso ainda citou o artigo 8º, incisos III e VI, da Constituição, que enfatiza a 

representação dos trabalhadores por meio dos sindicatos e determina a participação dessas entidades nas 

negociações coletivas de trabalho. Citou, por fim, o inciso XXVI do artigo 7º, que se refere ao reconhecimento 

das convenções e dos acordos coletivos de trabalho. 

 

Ele destacou, também, que a Constituição brasileira e as convenções internacionais relevantes, notadamente da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), valorizam a negociação coletiva e que, mesmo em situações 

extremas, o incentivo ao diálogo é o ideal. “A demissão coletiva é um fato socialmente relevante, pelo impacto 

não apenas sobre os milhares de trabalhadores afetados, mas sobre toda comunidade onde vivem essas 

pessoas. Considero, portanto, legítimo e desejável o empenho em minimizar esse impacto”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466227&ori=1


   
 

   
 

Iniciado julgamento que discute cabimento de ação civil pública para rever decisão definitiva 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou, em 20/05, o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

1010819, com repercussão geral, em que se discute a possibilidade de utilização da ação civil pública (ACP) para 

afastar coisa julgada após ultrapassado o prazo de dois anos para propositura do instrumento processual cabível 

(ação rescisória). A matéria também envolve o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, pagos 

pela parte perdedora. 

 

Votaram, na sessão de hoje, os ministros Marco Aurélio (relator, Nunes Marques e Alexandre de Moraes. O 

julgamento deve ser retomado na próxima quarta-feira (26). 

 

Desapropriação 

 

O caso discute, na origem, a desapropriação de terras no Paraná, em região de fronteira, com decisão definitiva. 

Segundo o requerente, como o processo transitou em julgado, haveria a determinação para a execução dos 

honorários advocatícios de sucumbência devidos pela União. 

 

Por outro lado, o Ministério Público Federal (MPF) ajuizou a ACP para questionar o domínio das terras 

desapropriadas e, dessa forma, os honorários advocatícios deveriam ficar depositados até que se definisse a 

parte vencedora nessa ação. Se for da parte recorrente o domínio das terras, cabe à União indenizar. Se, por 

outro lado, a União comprovar que as terras lhe pertenciam, não caberia o pagamento de indenização nem dos 

honorários advocatícios por sucumbência. 

 

Coisa julgada 

 

Para o relator, ministro Marco Aurélio, o MPF utilizou a ACP para desconstituir a coisa julgada (decisão da qual 

não cabe mais recurso), que somente deveria ser contestada, de acordo com a Constituição Federal, por meio 

de ação rescisória. Assim, votou para afastar a possibilidade de que o ajuizamento de ação civil pública possa 

desfazer a coisa julgada.  Apontando a gravidade da situação no que se refere à segurança jurídica, ele votou 

pelo provimento do recurso extraordinário, visando restabelecer a decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região. 

 

Já o entendimento do ministro Nunes Marques foi no sentido de prover parcialmente o pedido, pois a ação 

proposta pelo MPF seria para distinção do domínio do bem (se da União ou do particular requerente), que não 

teria ficado claro no processo de desapropriação. No entanto, ele acompanhou o relator no que diz respeito à 

possibilidade do levantamento dos honorários advocatícios em questão.  

 

Comprovação do domínio 

 



   
 

   
 

Por fim, o ministro Alexandre de Moraes abriu a divergência, por entender que o objetivo do MPF com a ação era 

trazer luz à desapropriação, visto que a decisão da segunda instância havia condicionado o pagamento da 

indenização à comprovação do domínio do particular. Para ele, não se trata de debate sobre violação da coisa 

julgada ou de segurança jurídica, mas sim sobre a titularidade das terras, que, por se localizarem em faixa de 

fronteira, seriam necessariamente da União. 

 

Segundo o ministro, o dever do pagamento da indenização e dos honorários advocatícios somente será decidido 

quando for provada a dominialidade das terras expropriadas. O que teria transitado em julgado foi a determinação 

do pagamento dos honorários, condicionado à comprovação do domínio das terras, o que somente deve 

acontecer quando se julgar a ACP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção ajusta tese repetitiva sobre renúncia de valores para demandar em juizado 

especial federal 

 

Ao analisar embargos de declaração, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu ajustar a 

tese fixada no julgamento do Tema 1.030 dos recursos repetitivos, no qual o colegiado admitiu a possibilidade de 

que a parte renuncie a valores que excedam 60 salários mínimos para conseguir demandar em juizado especial 

federal e, assim, obter uma tramitação mais rápida e com menos formalidades. 

 

A nova redação ficou definida da seguinte forma: "Ao autor que deseje litigar no âmbito de juizado especial federal 

cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 

60 salários mínimos previstos no  artigo 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí incluídas, sendo o caso, até 12 

prestações vincendas, nos termos do artigo 3º, parágrafo 2º, da referida lei, combinado com o artigo 292, 

parágrafos 1º e 2º, do Código de Processo Civil de 2015". 

 

A inclusão do trecho final na redação da tese foi proposta pelo ministro Og Fernandes. Segundo ele, a 

complementação da tese – deixando claro que as parcelas vincendas que podem ser objeto de renúncia são 

apenas as compreendidas em uma anuidade, e não a totalidade do montante a vencer – não representa inovação 

do julgamento, já que estava presente no voto do relator do recurso repetitivo, ministro Sérgio Kukina. 

 

Contradição 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466258&ori=1


   
 

   
 

Além disso, Og Fernandes apontou que a matéria também foi tratada no acórdão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (TRF4) que julgou o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). No acórdão, o TRF4 

estabeleceu que, quando a causa versar apenas sobre prestações vincendas e a obrigação for por tempo 

indeterminado ou superior a um ano, deverá ser considerado para a apuração de seu valor o montante 

representado por uma anuidade. 

 

O magistrado também destacou que a União, no recurso especial dirigido ao STJ, defendeu que fosse rejeitada 

a possibilidade de renúncia para fins de competência dos juizados especiais e, subsidiariamente, se aceita a 

renúncia, que as partes fossem chamadas a abrir mão de todo o valor que excedesse 60 salários, incluindo todas 

as parcelas vincendas – e não apenas uma anualidade. 

 

Para Og Fernandes, seria uma contradição se a Primeira Seção, por um lado, negasse provimento ao recurso da 

União – como fez no julgamento do caso – e, por outro, piorasse a situação da parte recorrida, estendendo a 

possibilidade de renúncia para muito além do que foi decidido na instância de origem. 

 

"Não se pode negar provimento ao recurso especial da União e, ao mesmo tempo, deferir a sua pretensão 

recursal subsidiária, sob pena de piorar a situação do segurado em relação ao julgamento do tribunal de origem. 

Seria uma violação frontal ao princípio da proibição da reformatio in pejus, corolário do efeito devolutivo inerente 

aos recursos", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.892, de 19 de maio de 2021 - Altera o Decreto Rio nº 48.815, de 30 de abril de 

2021, que dispõe sobre o retorno às atividades presenciais dos servidores e empregados públicos, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.893, de 19 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas de proteção a vida, de 

caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052021-Primeira-Secao-ajusta-tese-repetitiva-sobre-renuncia-de-valores-para-demandar-em-juizado-especial-federal.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4951/#e:4951
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4951/#e:4951


   
 

   
 

Lei Federal nº 14.152, de 19 de maio de 2021 - Dispõe sobre a extensão do prazo de validade de 

prescrições médicas e de pedidos de exames complementares de diagnóstico emitidos para gestantes e 

puérperas, e sobre o acesso facilitado a cuidados intensivos e à internação em leitos de unidade de terapia 

intensiva (UTI) enquanto perdurar a pandemia de covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Ministra mantém decisão que permitiu antecipação de prioridades de vacinação em João 

Pessoa (PB) 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de liminar na Reclamação (RCL) 

47398 para manter decisão judicial que permitiu a antecipação da ordem de prioridades de vacinação em João 

Pessoa (PB) para os profissionais de educação, desde que a aplicação possa ser concomitante aos grupos 

prioritários que os antecedem. 

 

A reclamação foi apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do Tribunal Regional Federal 

da 5ª Região (TRF-5) que, em recurso, suspendeu os efeitos de decisão de primeiro grau que proibia o município 

de imunizar os profissionais da educação antes das pessoas em situação de rua, da população privada de 

liberdade e dos funcionários do sistema de privação de liberdade, na ordem prevista no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19. 

 

O MPF alegava, entre outros pontos, que o ato seria contrário à decisão do Supremo na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 754, de que a relativização do Plano Nacional de Imunização 

(PNI) somente seria possível mediante demonstração de critérios técnico-científicos, justificativa pautada em 

peculiaridades locais e estimativa dos cidadãos contemplados com o ajuste. 

 

Interesse público 

 

A relatora, em análise preliminar dos fatos, não verificou afronta ao entendimento do Supremo na ADPF 754. A 

seu ver, a decisão do TRF-5 está alinhada ao interesse público quanto ao avanço da vacinação. 

 

Em relação às pessoas em situação de rua, de acordo com informações prestadas nos autos, foram reservadas 

1.600 doses, ainda não aplicadas em razão das fortes chuvas. No que diz respeito à população carcerária e dos 

policiais penais, o TRF-5 observou que esses grupos estão sob responsabilidade do Estado da Paraíba. 

 

Sobre esse ponto, a ministra explicou que não houve manifestação sobre competência (estadual ou municipal) 

para a imunização, e a jurisprudência da Corte exige o pronunciamento do órgão reclamado sobre o ponto 

questionado. Além disso, para concluir que a ausência de vacinação desses grupos violariam a ordem de 

prioridades seria necessário o debate fático-probatório, procedimento inviável em reclamação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14152.htm


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei do MA que interrompia pagamento de empréstimo consignado durante pandemia é 

inconstitucional 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei do Maranhão que determinava a 

suspensão, por 90 dias, no âmbito do estado, do pagamento de empréstimos consignados de servidores públicos 

estaduais e municipais e de empregados públicos e privados em decorrência da pandemia da Covid-19. A decisão 

se deu na sessão virtual finalizada em 14/5, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6475. 

 

Condições facilitadas 

 

A Lei estadual 11.274/2020 também estabelecia que, encerrado o estado de emergência pública, as instituições 

financeiras deveriam oferecer condições facilitadas para o pagamento das parcelas vencidas durante a 

suspensão e afastava a incidência de juros de mora, multa ou correção monetária sobre o valor das parcelas com 

vencimento a partir de 20/3/2020. 

 

Ao acionar o STF, a Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) sustentou que a norma, com as 

alterações promovidas pela Lei estadual 11.298/2020, invadiu competência privativa da União para legislar sobre 

direito civil e política de crédito e violou iniciativa legislativa exclusiva do Poder Executivo. 

 

Em setembro do ano passado, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, concedeu liminar para suspender a 

eficácia da legislação questionada. Em seguida, a decisão cautelar foi referendada pelo Plenário na sessão virtual 

encerrada em 9/12/2020. 

 

Obrigações financeiras 

 

No julgamento de mérito, prevaleceu o voto do relator, que manteve o entendimento de que a lei estadual, ao 

interferir na relação obrigacional estabelecida entre as instituições de crédito e os servidores e empregados 

públicos, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre Direito Civil (artigo 22, inciso I, da 

Constituição Federal) e sobre política de crédito (artigo 22, inciso VII). 

 

Em seu voto pela confirmação da cautelar e pela procedência da ação, Lewandowski destacou que o Estado do 

Maranhão não poderia substituir-se à União para determinar a suspensão do cumprimento de obrigações 

financeiras, ainda que em período tão gravoso. Ele lembrou, ainda, que o STF, no julgamento da ADI 6495, de 

sua relatoria, declarou a inconstitucionalidade de norma do Estado do Rio de Janeiro que autorizou o Poder 

Executivo a suspender pelo prazo de 120 dias os descontos das mensalidades dos empréstimos celebrados e de 

empréstimos consignados. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466156&ori=1


   
 

   
 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela improcedência do pedido, ao entender que a lei busca 

potencializar mecanismo de tutela da dignidade dos consumidores, diante da crise sanitária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.279, de 19 de maio de 2021 - Autoriza o Poder Executivo a implantar Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) no Município de Resende.  

 

Fonte: ALERJ 

 

*Lei Estadual nº 9.277, de 18 de maio de 2021 - Dispõe sobre restrições à confecção, distribuição e 

comercialização de peças de uniformes, distintivos e insígnias da polícia civil, polícia federal, polícia militar, corpo 

de bombeiros militar, departamento do sistema penitenciário e guarda municipal no estado do rio de janeiro.  

*republicado por ter saído com incorreções no d.o extra de 20.05.2021. 

 

Fonte: DORJ 

 

Medida Provisória nº 1.052 de 19.5.2021 - Altera a Lei nº 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Lei nº 7.827, 

de 27 de setembro de 1989, a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, e a Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 

1995. 

 

Medida Provisória nº 1.051 de 18.5.2021 - Institui o Documento Eletrônico de Transporte e altera a Lei nº 

11.442, de 5 de janeiro de 2007, a Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, a Lei nº 10.209, de 23 de março de 

2001, e a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968. 

 

Medida Provisória nº 1.050 de 18.5.2021 - Altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985, e a Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466156&ori=1
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVhwb1IwMUVRa05PVkVsMFVtcFplazVETURCU2FsazFURlZKTUZKVWEzUlJWVVV4VWxSQ1JFNXJTWHBPUlZsNVRWUlplVTFVV1hsUFZHY3dUV2M5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1052.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1051.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1050.htm


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça rejeita recurso de Ronnie Lessa que requeria absolvição da pronúncia pela morte de 

Marielle Franco   

 

Justiça manda Pink Flamingo, em Copacabana, respeitar horário de funcionamento 

 

Falso médico tem prisão em flagrante convertida em preventiva 

 

Justiça manda morador de cobertura indenizar vizinho atingido pela lavagem de dejetos dos 

seus cães   

 

Ex-governador Garotinho é condenado a pagar R$ 100 mil por danos morais  

 

Justiça decreta prisão preventiva de mãe e avó que mantinham criança em cárcere privado 

 

TJ do Rio confirma em segunda instância a falência da MMX mineradora 

 

Estado do Rio é condenado a pagar indenização por morte de dançarino   

 

Fonte: TJRJ 

 

MAIO AMARELO: Respeito e Responsabilidade. Pratique no trânsito. 

 

Servidora que sofreu assédio moral deve receber indenização do Município de Armação dos 

Búzios 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Lei do RN que previa tarifa reduzida para motocicletas em estacionamentos é 

inconstitucional 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8296725
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8296725
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8295456
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8290229
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8287862
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8287862
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8286600
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8287204
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8286442
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8286414
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8288634
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8286713
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8286713


   
 

   
 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Rio Grande 

do Norte (RN) que obrigava estacionamentos privados a reduzirem 50% do valor de tarifas para motocicletas, em 

relação à cobrança para automóveis. Na sessão virtual encerrada em 14/5, o colegiado julgou procedente a Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6075, ajuizada pela Associação Brasileira de Estacionamentos (Abrapark). 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Marco Aurélio, segundo o qual a Lei estadual 10.461/2018 

ultrapassou o campo da defesa do consumidor para fixar valor de tarifa de estacionamentos privados, além de 

impor sanções aos infratores. Para o relator, a Assembleia Legislativa potiguar agiu no âmbito do Direito Civil, 

invadindo a competência normativa da União (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski, que votaram pelo improcedência da ação. 

Segundo Fachin, trata-se de norma de proteção ao consumidor, matéria de competência concorrente (artigo 24, 

incisos IV e VIII, da Constituição). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba regras do DF sobre divulgação de atos de autoridades públicas 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regras da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) sobre 

publicidade de atos de autoridades do Distrito Federal incompatíveis com a Constituição da República. O 

colegiado julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6522, em decisão unânime proferida 

na sessão virtual concluída em 14/5. 

 

Promoção pessoal 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra os parágrafos 5º e 6º do artigo 22 

da LODF, incluídos pela Emenda 114/2019. O primeiro dispositivo estabelece que a divulgação feita por 

autoridade de ato, programa, obra ou serviço públicos de sua iniciativa não caracteriza promoção pessoal, quando 

atende os critérios previstos em norma interna de cada Poder. O segundo tem previsão semelhante em relação 

à inclusão, em material de divulgação parlamentar, do nome do autor da iniciativa do ato, programa, obra ou 

serviço públicos, incluídos os decorrentes de emendas à lei orçamentária anual. 

 

Segundo Aras, o uso pessoal da publicidade institucional é incompatível com os princípios republicano, da 

impessoalidade, da moralidade administrativa, da igualdade e da publicidade, previstos no artigo 37 da 

Constituição Federal. Ele também apontou inconstitucionalidade na previsão de que "norma interna de cada 

poder" afaste antecipadamente a caracterização de condutas como promoção pessoal em atos de divulgação 

praticados por autoridades. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466302&ori=1


   
 

   
 

 

Norma autoaplicável 

 

Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora, ministra Cármen Lúcia, verificou que o artigo 22 da LODF, 

embora destaque o caráter educativo, informativo ou de orientação social da publicidade institucional, atribuiu a 

cada Poder, no parágrafo 5º, a fixação de critérios para que a divulgação de atos não caracterize promoção 

pessoal de autoridade pública. Mas, conforme destacou, o parágrafo primeiro do artigo 37 da Constituição da 

República estabelece que nenhuma publicidade ou campanha do poder público pode ter como objetivo a 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos e veda divulgações ou campanhas que veiculem nomes, 

símbolos ou imagens com essa finalidade. 

 

Essa regra, segundo Cármen Lúcia, não admite flexibilização por norma infraconstitucional ou regulamentar. Em 

seu entendimento, o dispositivo da LODF, ao atribuir a cada Poder a edição dos critérios, abriu espaço indevido 

de regulamentação não previsto na Constituição da República, tornando deficiente a proteção contra eventuais 

desvios de finalidade. "Não cabe a órgão ou Poder fixar critérios, pressupostos ou requisitos para a incidência de 

norma autoaplicável da Constituição", destacou. 

 

Prestação de contas 

 

Com relação ao parágrafo 6º acrescido ao artigo 22 da LODF, a relatora lembrou que a divulgação relacionada à 

prestação de contas pelo parlamentar ao cidadão não é vedada pela Constituição. Contudo, concordou com o 

argumento do procurador-geral da República de que deve ser afastada qualquer dúvida sobre a interpretação 

adequada do dispositivo, para que se não se confunda com a publicidade institucional de órgão público. 

 

Nesse ponto, ela entendeu que deve ser fixada interpretação para que a divulgação de atos e iniciativas de 

parlamentares seja legítima apenas quando efetuada nos ambientes de divulgação do mandatário ou do partido 

político, sem confundi-la com a publicidade do órgão público ou da entidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida obrigação da União de fazer cálculos para execução de sentenças em Juizados 

Especiais Federais 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal considerou legítima a determinação de que, em decisões judiciais 

proferidas pelos Juizados Especiais Federais, a União efetue os cálculos para a execução das verbas devidas 

nas ações em que for condenada. Prevaleceu o entendimento do relator da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 219, ministro Marco Aurélio, de que a a execução invertida, especialmente no caso 

de pessoas com poucas condições econômicas, atende aos princípios da simplicidade, da economia processual 

e da celeridade que regem os Juizados Especiais. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466301&ori=1


   
 

   
 

 

A ADPF foi ajuizada pela União para questionar decisões dos Juizados Especiais Federais do Rio de Janeiro que 

impõem a ela o dever de apurar ou indicar, nos processos em que figure como ré ou executada, o valor devido à 

parte autora. Em voto proferido na sessão de 23/6/2016, o relator salientou que o dever de colaboração imputado 

ao Estado, nesses casos, decorre dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade e da eficiência 

administrativa. 

 

Colaboração 

 

O julgamento foi retomado na sessão desta quinta-feira (20) com o voto-vista do ministro Luiz Fux (presidente), 

acompanhando o relator pela improcedência do pedido da União. Segundo ele, a regra geral do Código de 

Processo Civil é que o vencedor da ação apresente os valores para execução. Mas, em se tratando de Juizado 

Especial, no atendimento a pessoas hipossuficientes, não há vedação expressa a que a parte perdedora colabore 

com a apuração do montante. 

 

Fux lembrou que, em todas as condenações sofridas, as autoridades fazendárias têm as informações relativas 

ao processo e realizam seu próprio cálculo para verificar se é necessário impugnar os valores apresentados pela 

parte autora para execução. Se, por um lado, o poder público tem como elaborar o cálculo em todos os seus 

critérios, nos Juizados Especiais, muitas vezes a ação é ajuizada sem advogado, e o autor não tem o 

conhecimento necessário para discriminar juros, correção monetária e outros aspectos necessários para a 

apuração do valor final. 

 

Acesso à justiça 

 

Outro ponto destacado pelo presidente do STF foi que os Juizados Especiais foram criados para cumprir a regra 

constitucional que instituiu as ações cíveis de pequeno valor (artigo 98), de forma a ampliar o acesso à Justiça e, 

simultaneamente, reduzir a duração e os custos do processo. Dessa forma, como as ações têm como parte, 

muitas vezes, pessoas hipossuficientes, a inversão da obrigação de apresentar os cálculos para a execução, 

além de legítima, cumpre princípios constitucionais como os da simplicidade, da informalidade e da economia 

processual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro determina remessa de investigação contra Michel Temer à Justiça Federal do DF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente a Reclamação (RCL) 

47126 para determinar à Justiça Federal do Rio de Janeiro e de São Paulo que, no prazo de 24 horas, remetam 

os autos de investigações às quais o ex-presidente da República Michel Temer responde por peculato, lavagem 

de dinheiro e organização criminosa à 12ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466245&ori=1


   
 

   
 

 

Na reclamação, a defesa de Temer alega que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), no julgamento 

de habeas corpus, decidiu desmembrar a ação penal, decorrente das Operações Descontaminação e 

Radioatividade, e fixou a competência da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro em relação a uma parte das 

imputações e da 2ª Vara Criminal Federal de São Paulo em relação à outra parte. 

 

Segundo a defesa, a decisão viola a decisão do Supremo no Inquérito (INQ) 4327, que declarou a sua 

incompetência originária no caso do chamado “Quadrilhão do MDB”, diante de investigados sem foro por 

prerrogativa de função, e remeteu os autos da investigação à Justiça Federal do DF. 

 

Juiz natural 

 

Ao deferir o pedido, o ministro Alexandre de Moraes lembrou que, no julgamento apontado como parâmetro, 

prevaleceu a divergência aberta por ele, que, em respeito ao princípio do juiz natural, afastou a prevenção do 

Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) para a análise dos fatos envolvendo agentes sem foro por prerrogativa 

de função que não tivessem relação com os crimes praticados no âmbito da Petrobras, com o encaminhamento 

dos autos à Seção Judiciária do Distrito Federal. 

 

Fatos conexos 

 

Ao analisar a contextualização do caso, o ministro afirmou que os fatos investigados na ação penal em curso no 

Rio de Janeiro são conexos aos crimes descritos em denúncia remetida à Justiça Federal do DF, por decisão sua 

proferida na RCL 46519. 

 

Além disso, o ministro observou que, de acordo com a própria, os crimes antecedentes para a caracterização dos 

delitos de lavagem de dinheiro estariam relacionados com os crimes denunciados nos âmbitos da "Operação 

Descontaminação" (corrupção passiva e peculato) e do "Quadrilhão do PMDB" (organização criminosa). Assim, 

a seu ver, os fatos apurados devem seguir o mesmo encaminhamento dado aos anteriores, a fim de evitar 

decisões contraditórias ou conflitantes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso nega liminar contra inclusão de MP da privatização da Eletrobras na ordem do dia 

da Câmara 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu, nesta terça-feira (19), liminar no 

mandado de segurança (MS 37915) ajuizado por deputados federais de partidos de oposição contra ato do 

presidente da Câmara dos Deputados que colocou na ordem do dia do Plenário a Medida Provisória (MP) 1.031, 

que trata da privatização da Eletrobras. Na decisão, o ministro observou que o controle jurisdicional do processo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466117&ori=1


   
 

   
 

legislativo tem caráter excepcional e que o Supremo só deve intervir em procedimentos legislativos para 

assegurar o cumprimento da Constituição, proteger direitos fundamentais e resguardar os pressupostos de 

funcionamento da democracia e das instituições republicanas. 

 

Ordem cronológica 

 

Os parlamentares pedem que seja obedecida a ordem cronológica, para que a MP 1.031 não seja posta em 

votação antes de outras 11 MPs enviadas ao Congresso Nacional antes de sua edição. Segundo argumentam, o 

ato das mesas do Senado e da Câmara que estabeleceu as regras excepcionais de análise das medidas 

provisórias, diante da impossibilidade prática da instalação da Comissão Especial, manteve a garantia de 

observância da cronologia constitucional de vigência e esgotamento de prazos, conforme previsto na Constituição 

Federal (artigo 62). 

 

Sem precedente 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso afirmou que em uma análise preliminar, não é possível extrair da Constituição, 

de forma inequívoca que possa justificar a concessão da liminar, o dever de a Casa legislativa apreciar as medidas 

provisórias em ordem cronológica de edição. Ele explicou que, embora a questão possa ser discutida por ocasião 

do julgamento de mérito do MS, não há, até o momento , nenhum precedente do STF nesse sentido. 

 

Segundo o relator, ao contrário do que requerem os parlamentares, em caso análogo, relativo à apreciação dos 

vetos do presidente da República a projetos de lei, o Plenário do STF afastou a obrigatoriedade de deliberação 

na ordem cronológica de comunicação ao Congresso Nacional. Na ausência de inconstitucionalidade patente e 

“diante da recomendável autocontenção judicial em relação ao processo legislativo, especialmente em decisões 

monocráticas”, a liminar deve ser indeferida. 

 

Em relação ao argumento de que a competência para apreciação das medidas provisórias é do Congresso 

Nacional e que o presidente de uma casa legislativa não pode impedir o exame pela outra, Barroso considera 

que essa circunstância é inerente à dinâmica do processo legislativo. “Ela pode envolver, por exemplo, a rejeição 

de um projeto de lei iniciado na Câmara dos Deputados por essa mesma casa legislativa, sem que o Senado 

tenha a oportunidade de deliberar sobre a matéria”, assinalou. 

 

Pandemia 

 

Pedido de liminar no mesmo sentido também foi indeferido pelo ministro Roberto Barroso no Mandado de 

Segurança (MS) 37916, impetrado por nove deputados federais da oposição. Os parlamentares argumentaram 

que, antes de ser analisada pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional, a Medida Provisória 

(MP) 1.031 teria de passar por comissão mista de deputados e senadores. 

 



   
 

   
 

O MS afirma que o procedimento simplificado de conversão de MPs em lei instituído pelo Ato Conjunto 1/2020, 

pelas Mesas da Câmara e do Senado, estaria superado com o encerramento do prazo de vigência do estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19. Os autores acrescentaram que o restabelecimento do 

funcionamento das comissões parlamentares evidencia a necessidade de que a Medida Provisória 1.031 seja 

submetida ao exame de uma comissão mista. 

 

Segundo Barroso, “numa análise preliminar”, não é possível concluir que o procedimento especial de tramitação 

das medidas provisórias, instituído em razão das limitações de reunião impostas por grave emergência sanitária, 

foi superado pela ausência de prorrogação do prazo do estado de calamidade pública. A despeito da relevância 

da atuação das comissões mistas no procedimento de conversão de MPs em lei, o ministro considerou que 

“persistem as razões sanitárias que justificaram o estabelecimento de procedimento especial para tramitação das 

medidas provisórias, com a dispensa de submissão (de MPs) às comissões mistas”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin intima ex-deputado Paulo Maluf a pagar valor remanescente de multa 

 

A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro Edson Fachin notificou o ex-deputado federal 

Paulo Maluf para que efetue o pagamento do valor remanescente de R$ 2,4 milhões, relativo às sanções 

pecuniárias impostas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nas Ações Penais (APs) 863 e 968. 

 

Na primeira ação, Maluf foi condenado por lavagem de dinheiro a sete anos, nove meses e dez dias de reclusão, 

em regime inicial fechado e a 248 dias-multa, no valor de cinco vezes o salário mínimo vigente na época dos 

fatos, aumentado em três vezes, em razão de sua situação, além da perda do mandato. Os fatos se referem a 

recursos desviados de obras públicas e remetidos ao exterior entre 1997 e 1998, por meio de doleiros, quando 

Maluf era prefeito de São Paulo (SP). 

 

Já na AP 968, o ex-deputado foi condenado a dois anos e nove meses de reclusão, em regime inicial semiaberto 

convertido em prisão domiciliar, pela prática do crime de falsidade ideológica para fins eleitorais (artigo 350 do 

Código Eleitoral), por ter omitido recursos utilizados em sua campanha para deputado em 2010 da prestação de 

contas apresentada à Justiça Eleitoral. Os valores são relacionados a despesas de R$ 168 mil pagas pela Eucatex 

à Artzac Comunicação Visual para a confecção de material de campanha. 

 

Erro de cálculo 

 

Em petição enviada ao ministro Fachin, a PGR apontou equívocos na planilha de cálculo das penas de multa 

apresentada pelo Juízo da 4ª Vara de Execuções Penais de São Paulo, ao qual o STF delegou a competência 

para os atos de execução da pena. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466185&ori=1


   
 

   
 

Segundo o Ministério Público Federal, somente a multa concernente à AP 863 foi objeto de atualização. O valor 

da multa na AP 968 permaneceu igual ao apurado em novembro de 2010, e a correção pelo INPC até este mês, 

descontando-se os pagamentos já efetuados por Maluf, resulta numa diferença a ser recolhida de R$ 

2.415.956,70. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso suspende lei que dá descontos em multas administrativas aplicadas pelo Tribunal 

de Contas do Piauí 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6846 para suspender a aplicação da Lei estadual 7.398/2020 do Piauí, que concede 

descontos de 50% a 80% em multas administrativas impostas pelo Tribunal de Contas do estado (TCE-PI). A ADI 

deve ser incluída imediatamente em pauta, para referendo da cautelar pelo Plenário. 

 

A decisão, com efeito retroativo, determina a intimação dos eventuais beneficiários da lei para que complementem 

o valor integral das multas, sob pena de execução forçada pela Fazenda Pública estadual. Segundo Barroso, a 

retroatividade é necessária porque a lei se destina a sanções aplicadas até 31/5/2020 e estipula prazo máximo 

de 180 dias para a obtenção do desconto, prazo já transcorrido. 

 

Vício de iniciativa 

 

A ação foi proposta pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, com o argumento de que a lei, de iniciativa 

parlamentar, tem vício de iniciativa, pois compete ao Tribunal de Contas iniciar o processo legislativo que 

disponha sobre sua organização, sua estrutura interna e seu funcionamento. Ele sustenta, ainda, que a redução 

do valor das multas enfraquece a autonomia institucional da Corte de Contas e ofende o princípio da 

proporcionalidade na aplicação das sanções. 

 

Autonomia 

 

Para o ministro relator, a norma questionada, ao menos em exame preliminar, é incompatível com a ordem 

constitucional por vício de competência. Ele explicou que a Constituição Federal concede aos tribunais de contas 

autonomia administrativa e financeira e independência para o exercício de suas funções institucionais. Como 

consequência direta dessas prerrogativas, elas têm iniciativa privativa para legislar sobre sua organização, suas 

atribuições institucionais e seu funcionamento. 

 

Momento sensível 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466177&ori=1


   
 

   
 

Também em análise preliminar, Barroso observou que a redução significativa no valor das multas parece interferir 

diretamente na forma de atuação e na atividade de fiscalização do TCE-PI, visto que, em alguns casos, é quase 

equivalente à remissão total da penalidade. A seu ver, os descontos concedidos parecem arbitrários e sem 

justificação constitucionalmente admissível e restringem ou mesmo inviabilizam a punição eficaz aos gestores 

públicos que incorrem em improbidade ou desídia. 

 

Ao deferir a liminar, o ministro destacou que a lei tem potencial de causar graves danos ao erário estadual, 

“especialmente em momento de sensíveis restrições orçamentárias pelas quais passam todas as unidades 

federativas”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Trabalhador com deficiência pode ser considerado dependente para dedução do IR 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, na apuração do imposto sobre a renda, a pessoa com deficiência 

com mais de 21 anos e capacitada para o trabalho pode ser considerada dependente, quando sua remuneração 

não exceder as deduções autorizadas por lei. Na sessão virtual encerrada em 14/5, o Plenário, por maioria de 

votos, julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5583, ajuizada pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

Dependentes 

 

De acordo os incisos III e V do artigo 35 da Lei 9.250/1995, podem ser considerados dependentes, para fins de 

Imposto de Renda, filhos e enteados até 21 anos ou de qualquer idade, quando incapacitado física ou 

mentalmente para o trabalho; e irmãos, netos ou bisnetos, sem arrimo dos pais, até 21 anos, desde que o 

contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade, quando incapacitado física ou mentalmente para o 

trabalho. 

 

Na ação, a OAB argumentou que os dispositivos, ao não incluir as pessoas com deficiência que exercem atividade 

laborativa na relação de dependentes, ofendem o princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, 

da Constituição Federal), o direito ao trabalho (artigo 6º) e a inclusão das pessoas com deficiência em sociedade 

(artigo 24, inciso XIV). 

 

Discriminação indireta 

 

Para o ministro Luís Roberto Barroso, cujo voto foi acompanhado pela maioria do colegiado, os dispositivos 

introduzem discriminação indireta das pessoas com deficiência. Segundo ele, no geral, a aptidão para o trabalho 

é um critério definidor da condição de dependente, pois, nesse caso, os indivíduos têm chances de se colocar no 

mercado de trabalho e prover o próprio sustento. Essa probabilidade, no entanto, se reduz de forma drástica 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466173&ori=1


   
 

   
 

quando se trata de pessoas com deficiência, cujas condições físicas ou mentais restringem as oportunidades 

profissionais. Em seu entendimento, não é legítimo que a lei adote o mesmo critério, ainda que objetivo, para 

disciplinar situações absolutamente distintas. 

 

Desestímulo 

 

Barroso também avaliou que a norma desestimula a pessoa com deficiência a buscar se inserir no mercado de 

trabalho, principalmente quando sua condição acarreta elevadas despesas médicas, porque, mantida a 

dependência, o responsável pode deduzir todas as despesas médicas da base de cálculo do imposto. Por outro 

lado, se obtiver um emprego e perder a condição de dependente, ela passa a ter que declarar seus rendimentos 

de forma isolada, o que provavelmente a impedirá de descontar a maior parte das despesas médicas, pois, em 

geral, recebe salários menores que os demais trabalhadores. 

 

Nesse ponto, Barroso observou que a impossibilidade de a pessoa com deficiência deduzir boa parte de suas 

despesas médicas da base de cálculo do Imposto de Renda afronta o conceito constitucional de renda e o 

princípio da capacidade contributiva. 

 

Proteção constitucional 

 

Ainda de acordo com o ministro, a perda da qualidade de dependente afronta diversos dispositivos da 

Constituição Federal e da Convenção Internacional de Direitos das Pessoas com Deficiência, que tem status de 

emenda constitucional. "O constituinte conferiu proteção reforçada a esses indivíduos, tendo como principal 

diretriz a promoção da igualdade material em relação às demais pessoas", ressaltou. 

 

Solução 

 

O pedido da OAB era que o STF reconhecesse que toda e qualquer pessoa com deficiência fosse qualificada 

como dependente para fins do imposto sobre a renda. "Essa interpretação, porém, contraria a existência de 

diferentes graus de deficiência e a realidade de cada um deles", destacou Barroso. Em seu voto, o ministro 

acolheu interpretação alternativa sugerida pela Defensoria Pública da União, admitida no processo como 

interessada. 

 

Opção política 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator) e Alexandre de Moraes, para quem a norma é 

constitucional. De acordo com o ministro Marco Aurélio, as regras questionadas decorrem de opção política 

normativa. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466140&ori=1


   
 

   
 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Imobiliária poderá continuar usando o nome Roberto Carlos, decide Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que garantiu à Imobiliária Roberto Carlos, localizada em Conde (PB), o direito de utilizar o nome em seu 

empreendimento, rejeitando pedido da Editora Musical Amigos Ltda. – cujo sócio administrador é o cantor Roberto 

Carlos – para o reconhecimento de violação de uso de marca. 

 

Para o colegiado, não há concorrência desleal no caso, pois o processo informa que as empresas exercem suas 

atividades em locais distintos e seus negócios têm objetivos e atuações diferentes. 

 

"Extrai-se do acórdão recorrido a ausência de astúcia ou malícia da empresa paraibana no uso do seu nome 

comercial, cujos padrões negociais são distintos daquele mercado bilionário pretendido pelo notório artista", 

afirmou o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva. 

 

Além disso, a turma entendeu que rever as conclusões do TJSP demandaria reexame de provas, violando a 

Súmula 7 do STJ. 

 

Abrangência nacional 

 

Na ação, a recorrente alegou que detém o registro da marca Roberto Carlos no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), na classe que descreve atividades do setor imobiliário, desde 1991. Já a imobiliária de Conde 

alegou que o seu dono também se chama Roberto Carlos e que, em sua propaganda, jamais fez referência ao 

cantor e compositor. 

 

Em primeira instância, o juiz condenou a imobiliária a se abster de utilizar a marca Roberto Carlos, mas a sentença 

foi reformada pelo TJSP. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a editora afirmou que o seu direito de uso de marca abrange todo o território nacional 

e que a utilização sem autorização violaria os artigos 124 , XIX, e 129 da Lei de Propriedade Industrial. 

 

Projeto bilionário 

 



   
 

   
 

O ministro Villas Bôas Cueva afirmou que, de acordo com os autos, a imobiliária localizada na Paraíba não tem 

nenhuma relação com o grande projeto de construção do cantor Roberto Carlos. O magistrado lembrou que o 

artista é sócio da Incorporadora Emoções, a qual tem um projeto de investimento de aproximadamente R$ 1 

bilhão voltado para a construção de condomínios que serão batizados com nomes de suas músicas. 

 

Para o relator, é evidente que os negócios do cantor em nada se confundem com a empresa localizada na 

Paraíba, que atua exclusivamente na atividade típica de uma imobiliária, como ficou demonstrado no processo. 

 

Segundo Villas Bôas Cueva, a suposta colisão entre as marcas não pode ser resolvida apenas considerando o 

fato de que uma delas detém proteção nacional. No caso dos autos – declarou o ministro –, não houve má-fé da 

imobiliária, tampouco há concorrência desleal, já que as empresas se destinam a públicos muito diversos. 

 

Nome comum 

 

Em seu voto, o magistrado também observou que o prenome Roberto Carlos constitui identificação comum no 

Brasil. Portanto, o signo não é passível de apropriação privada, desde que não haja usurpação do direito de 

propriedade intelectual, nos termos do artigo 124 da Lei 9.279/1996. 

 

"O 'Rei' Roberto Carlos, como artista consagrado, e agora empresário do ramo imobiliário, tem fama artística 

histórica, a qual dificilmente seria confundida com o negócio da recorrida", concluiu o ministro ao negar provimento 

ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Feriado local deve ser comprovado no ato de interposição do recurso, reafirma Corte 

Especial 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou nesta quarta-feira (19) o entendimento de que 

é preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, nos termos do parágrafo 6º 

do artigo 1.003 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). 

 

O colegiado rejeitou, por maioria, o pedido feito por uma técnica de enfermagem para que fosse reconhecida a 

tempestividade do seu agravo em recurso especial, interposto após o prazo legal de 15 dias úteis a partir da 

intimação, por conta da suspensão dos prazos processuais no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

provocada pelo feriado de aniversário da capital paulista, celebrado em 25 de janeiro. 

 

A profissional de saúde buscava a condenação por danos morais de um hospital que teria se equivocado no 

preenchimento de atestado médico apresentado à sua ex-empregadora, o que levou à demissão por justa causa. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21052021-Imobiliaria-podera-continuar-usando-o-nome-Roberto-Carlos--decide-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

A ação indenizatória foi julgada improcedente nas instâncias ordinárias. O TJSP também inadmitiu o recurso 

especial interposto pela técnica de enfermagem. 

 

No STJ, em decisão monocrática da presidência, o pedido da recorrente para a admissão do recurso especial 

não foi conhecido, sob o fundamento de que o agravo era manifestamente intempestivo por não conter a 

comprovação de feriado local no momento de sua interposição. 

 

Segunda de Carnaval 

 

O relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, votou para prover o agravo interno e afastar a 

declaração de intempestividade, mas sem conhecer do agravo em recurso especial. Em nome da segurança 

jurídica, o relator propôs a aplicação a todos os feriados locais da tese fixada na apreciação do REsp 1.813.684. 

Ao modular os efeitos dessa decisão, a Corte Especial admitiu que a parte demonstre a existência do feriado de 

segunda-feira de Carnaval depois de interpor o recurso, nos casos anteriores à publicação do acórdão. 

 

Por sua vez, a ministra Nancy Andrighi, no voto que prevaleceu no julgamento, lembrou que, ao analisar questão 

de ordem, a Corte Especial decidiu, por maioria, que a modulação dos efeitos do REsp 1.813.684 é restrita ao 

feriado de segunda de Carnaval, não valendo para os demais feriados. 

 

De acordo com a magistrada, uma modulação "ampla, geral e irrestrita" somente poderia ter ocorrido por ocasião 

do julgamento do AREsp 957.821, no qual se firmou o entendimento de que a falta de comprovação de feriado 

local no ato de interposição do recurso resulta na configuração de sua intempestividade, como previsto no 

CPC/2015. 

 

"Estima-se que, desde a entrada em vigor da nova legislação processual, esta corte tenha proferido mais de 105 

mil decisões unipessoais e acórdãos aplicando a tese segundo a qual é o ato de interposição o único momento 

processual adequado para a comprovação da tempestividade", destacou Nancy Andrighi ao alertar sobre o risco 

à segurança jurídica diante de eventual mudança jurisprudencial nessa matéria. 

 

Na mesma sessão de julgamento, a Corte Especial iniciou a análise de outros processos nos quais se discute o 

reconhecimento da tempestividade na hipótese em que a prova do feriado de Corpus Christi é feita posteriormente 

ao protocolo da petição do recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial: no caso de duplicidade de intimações válidas, prevalece aquela realizada no 

portal eletrônico 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21052021-Feriado-local-deve-ser-comprovado-no-ato-de-interposicao-do-recurso--reafirma-Corte-Especial.aspx


   
 

   
 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, 

quando houver duplicidade das intimações eletrônicas previstas na Lei 11.419/2006 – especificamente pelo Diário 

da Justiça Eletrônico (DJe) e pelo portal eletrônico –, deve prevalecer, para efeitos de contagem de prazos 

processuais, a intimação que tiver sido realizada no portal eletrônico. 

 

Com a decisão, fixada por maioria de votos, a corte pacificou entendimentos divergentes existentes no STJ sobre 

a prevalência do portal eletrônico, da publicação no DJe ou, ainda, da primeira intimação validamente efetuada. 

 

"Partindo-se da premissa de que, diante de procedimento do próprio Poder Judiciário que cause dúvida – como 

no caso de duplicidade de intimações válidas –, não pode a parte ser prejudicada, considera-se que a melhor 

exegese é a que faz prevalecer a intimação no portal eletrônico, em detrimento da tradicional intimação por Diário 

da Justiça, ainda que atualmente esta também seja eletrônica" – afirmou o relator do recurso, ministro Raul 

Araújo. 

 

Portal e DJe 

 

O magistrado explicou que, de acordo com o artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei 11.419/2006, a publicação realizada 

por meio do DJe substitui qualquer outro meio e publicação oficial para efeitos legais, exceto nos casos em que, 

por lei, é exigida intimação ou vista pessoal. Essa previsão, acrescentou, está relacionada com a transição das 

publicações impressas do antigo Diário da Justiça para as do DJe, o que trouxe agilidade ao processo e redução 

de custos. 

 

Por outro lado, esclareceu, no caso da intimação pelo portal eletrônico, o advogado cadastrado no sistema acessa 

o processo judicial e é intimado. Caso consulte os autos dentro do prazo de dez dias, o ato judicial é considerado 

publicado no dia da consulta, dando-se início ao prazo no primeiro dia subsequente. Se o defensor não consultar 

o ato no período previsto, a intimação será automática, de maneira que o prazo processual será contado a partir 

do transcurso dos dez dias. 

 

Ainda em relação às notificações via portal eletrônico, Raul Araújo apontou que o artigo 5º da Lei 11.419/2016 

prevê que as intimações realizadas dessa forma dispensam a publicação no órgão oficial, inclusive por meio 

eletrônico. 

 

Ferramentas complementares 

 

Segundo o ministro, na esfera prática, os tribunais do país costumam adotar as duas formas de comunicação de 

atos processuais – em geral, utilizando o portal eletrônico para notificações direcionadas aos advogados 

cadastrados e o DJe para a publicidade geral do processo, inclusive para ciência de terceiros. Dessa forma, 

explicou, as ferramentas não são excludentes, pois atendem a propósitos distintos.  

 



   
 

   
 

O relator enfatizou que, em respeito aos princípios da boa-fé processual, da confiança e da não surpresa, a 

legislação deve ser interpretada da forma mais favorável à parte, a fim de se evitar prejuízo na contagem dos 

prazos processuais. Nesse sentido, a forma privilegiada pela própria legislação é a intimação por meio do portal 

eletrônico. 

 

"Se a própria Lei do Processo Eletrônico criou essa forma de intimação, dispensando qualquer outra, e tornou 

esse mecanismo hábil a promover, inclusive, as intimações pessoais dos entes que possuem tal prerrogativa, 

não há como afastar a conclusão de que ela regerá o prazo naturalmente em relação ao advogado que esteja 

cadastrado no sistema eletrônico", afirmou o relator. 

 

Opção 

 

Em seu voto, Raul Araújo ressaltou que os tribunais não estão obrigados a adotar a intimação pelo portal 

eletrônico, criando uma plataforma para possibilitar, além da consulta processual e do peticionamento eletrônico, 

a intimação eletrônica específica de advogados cadastrados. 

 

"Todavia, se o tribunal optar por possibilitar essa forma de intimação para os advogados devidamente 

cadastrados, não poderá se esquivar de considerá-la prevalecente, para fins de contagem dos prazos 

processuais, em detrimento ao meio comum e geral de intimação no Diário da Justiça Eletrônico. Isso porque, 

uma vez realizada a intimação, equivalente à intimação pessoal, no Portal, fica dispensada a intimação no órgão 

oficial", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma mantém decisão que proibiu delegado de frequentar congregação religiosa 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus impetrado por 

um delegado de polícia contra decisão judicial que o proibiu de frequentar os eventos e rituais de uma igreja 

mórmon, sob pena de multa de R$ 10 mil para cada ato de descumprimento. 

 

O delegado e sua esposa foram acusados de comportamento agressivo e desrespeitoso com o líder e outros 

membros de um ramo da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias, sediado em Vitória da Conquista 

(BA). O Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) confirmou a tutela antecipada requerida pela entidade religiosa com 

o objetivo de impedir o acesso do delegado. 

 

No habeas corpus apresentado ao STJ, o delegado alegou que houve a perda de objeto da ação movida pela 

igreja, ilegitimidade ativa da autora e constrangimento ilegal decorrente da decisão impugnada, a qual teria 

cerceado seu direito de locomoção, ao impedi-lo de entrar na congregação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21052021-Corte-Especial-no-caso-de-duplicidade-de-intimacoes-validas--prevalece-aquela-realizada-no-portal-eletronico--.aspx


   
 

   
 

Ameaças 

 

Ao negar o habeas corpus, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou não haver constrangimento ilegal 

na decisão da Justiça da Bahia. 

 

"A decisão está concretamente fundamentada nas provas apresentadas e se revela proporcional à gravidade dos 

fatos, os quais demonstraram que o comportamento do réu estava trazendo sérios riscos à integridade física e 

psíquica dos integrantes da igreja", explicou. 

 

O magistrado frisou que, nos autos, há relatos de que o delegado, que possui porte de arma de fogo devido à 

sua profissão, "chegou a apontar a arma e ameaçar um líder religioso da referida congregação, após o 

encerramento de um culto, na frente de diversas pessoas, inclusive crianças". 

 

Bellizze informou que os fatos deram origem a três ações penais, para apuração de dois crimes de ameaça e um 

de injúria, além de ter sido instaurado procedimento administrativo disciplinar na Corregedoria da Polícia Civil da 

Bahia, a fim de apurar os eventos ocorridos no templo religioso. 

 

Liberdade de culto 

 

"Embora a Constituição da República de 1988 consagre a liberdade de culto religioso como direito fundamental 

(artigo 5º, inciso VI), vale destacar que não existe direito absoluto no ordenamento jurídico pátrio. Assim, o 

exercício da liberdade de culto do réu encontra limite no respeito aos demais direitos e garantias fundamentais 

previstos constitucionalmente, dos quais se destaca o direito à integridade física e psíquica dos demais membros 

da Igreja, que estava sendo colocado em risco com a presença do paciente na congregação", afirmou. 

 

O ministro acrescentou que não houve restrição à liberdade de culto do delegado, já que a decisão do TJBA o 

proibiu apenas de comparecer à unidade religiosa em que ocorreram os fatos, mas não o impediu de frequentar 

congregação diversa, pertencente à mesma Igreja, como já estaria acontecendo, de acordo com o tribunal 

estadual. 

 

"Em relação às alegações de perda de objeto e ilegitimidade ativa da associação religiosa autora, não se revela 

possível a análise pela via estreita do habeas corpus, a qual não comporta dilação probatória, devendo o 

impetrante impugnar tais matérias pelos meios recursais próprios perante as instâncias ordinárias", concluiu o 

relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ autoriza início das obras de expansão da Linha 2 do metrô de São Paulo 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052021-Terceira-Turma-mantem-decisao-que-proibiu-delegado-de-frequentar-congregacao-religiosa-.aspx


   
 

   
 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta quarta-feira (19) 

uma decisão da Justiça estadual que impedia o início das obras de expansão da Linha 2 – conhecida como Linha 

Verde – do metrô de São Paulo. 

 

Segundo o ministro, sem provas convincentes de que as obras representem risco ao interesse público, a 

expansão do metrô deve começar imediatamente. 

 

"O início das obras em foco não pode ser inviabilizado se não houver prova contundente e inequívoca de que 

todo o estudo técnico-administrativo, realizado por diversos órgãos administrativos com suas expertises 

temáticas, esteja equivocado e sem suporte técnico-científico robusto, causando de forma irrefutável prejuízos 

ambientais e ao patrimônio histórico e artístico nacional", afirmou. 

 

Dano miionário 

 

Na origem da controvérsia, o Ministério Público de São Paulo (MPSP) entrou com a ação civil pública para sustar 

os efeitos das licenças ambientais concedidas para a expansão da Linha 2 na área conhecida como Complexo 

Rapadura. 

 

A 14ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo deferiu liminar para impedir qualquer escavação ou movimentação 

de terra no complexo. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a Companhia do Metropolitano alegou que o atraso das obras já causou 

prejuízos contratuais de R$ 4 milhões mensais, além da perda de arrecadação estimada em R$ 35 milhões por 

mês, prejudicando seriamente a economia e outros interesses públicos. 

 

Além disso, a empresa afirmou que possui as licenças ambientais necessárias, as desapropriações foram 

concluídas e as demolições estão em estágio final, já existindo contrato para execução das obras de expansão. 

 

Legitimidade 

 

Em sua decisão, o ministro Humberto Martins lembrou que os atos do Poder Executivo possuem presunção de 

legitimidade e veracidade. 

 

"O Judiciário não pode atuar sob a premissa de que os atos administrativos são realizados em desconformidade 

com a legislação, sendo presumivelmente ilegítimos. Tal concluir configuraria uma subversão do regime jurídico 

do direito administrativo, das competências concedidas ao Poder Executivo e do papel do Judiciário", destacou. 

 

Ele assinalou que a ampliação da rede de metrô da maior metrópole da América Latina tem grande importância 

para a economia e para o bem-estar da população. 



   
 

   
 

 

"A interferência do Judiciário na definição da política pública de expansão da malha metroviária de São Paulo 

impossibilita a execução do seu planejamento estratégico administrativo com relação à prestação eficiente dos 

serviços públicos, prejudicando o dever estatal tão importante de propiciar um melhor serviço de transporte à 

população, o que impacta a saúde e a economia públicas", comentou o ministro ao justificar a liberação das obras. 

 

Humberto Martins disse que a urgência invocada para a concessão da liminar, na verdade, é inversa, uma vez 

que a permanência da decisão que impediu o início dos trabalhos poderia trazer danos econômicos irreversíveis, 

como demonstrado pelos números apresentados no pedido de suspensão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Autorizada mudança de registro feito por pai que não respeitou acordo sobre nome da 

criança 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que a quebra, por um dos pais, do acordo 

sobre o nome a ser dado a filho é razão suficiente para a alteração do registro civil. 

 

O colegiado acolheu pedido de alteração do nome de uma criança que, segundo a mãe, teria sido registrada pelo 

pai com o mesmo nome do anticoncepcional utilizado por ela – uma forma de vingança pela gravidez indesejada. 

A mãe informou que, antes do registro, os dois haviam concordado em dar um nome diferente para o bebê. 

 

Para os ministros da Terceira Turma, independentemente da motivação do pai, a quebra do acordo – cuja 

existência foi provada no processo – autoriza que seja excepcionada a regra geral de imutabilidade do registro, 

nos termos do artigo 57 da Lei 6.015/1973. 

 

"O ato do pai que, conscientemente, desrespeita o consenso prévio entre os genitores sobre o nome a ser dado 

ao filho, além de violar os deveres de lealdade e de boa-fé, configura ato ilícito e exercício abusivo do poder 

familiar", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

 

Ela assinalou que o nome é um dos elementos estruturantes dos direitos de personalidade e da dignidade da 

pessoa humana, pois diz respeito à própria identidade do indivíduo. Por esse motivo, apontou, embora a 

modificação do nome civil seja considerada excepcional, o STJ tem flexibilizado as regras a respeito, 

interpretando-as para que se amoldem à realidade social. 

 

Motivação irrelevante 

 

Para o Tribunal de Justiça de São Paulo, o nome registrado não expunha a criança ao ridículo. Além disso, o 

simples fato de ter sido escolhido por apenas um dos genitores não seria motivo para a alteração. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18052021-Faturizada-nao-pode-responder-por-solvencia-do-credito--e-aval-em-promissoria-com-esse-fim-nao-subsiste.aspx


   
 

   
 

 

No entanto, Nancy Andrighi destacou que havia consenso prévio sobre o nome a ser dado ao bebê, e esse acordo 

foi unilateralmente rompido pelo pai – única pessoa legitimada a fazer o registro, em razão da situação pós-parto 

da mãe. 

 

Ao dar provimento ao recurso, a ministra esclareceu que é irrelevante apurar se houve má-fé ou vingança por 

parte do pai ao dar à filha um nome que coincide com o do anticoncepcional que seria usado regularmente pela 

mãe, e que não teria sido eficaz para evitar a gravidez. 

 

"Conquanto não se possa duvidar que a inclusão do prenome exclusivamente pelo genitor – que, além de não se 

pautar pela lealdade e pela boa-fé, também é contumaz devedor de alimentos e autor de ação negatória de 

paternidade – tenha sido motivada por interesses marcadamente escusos ou abjetos, fato é que a sua intenção 

não é essencial para a configuração do ato ilícito", disse a ministra. 

 

Segundo a magistrada, caso fosse comprovado que a sua atitude teve o objetivo de atingir a mãe, "o ato ilícito 

praticado pelo genitor apenas ganharia uma qualificação adicional: repugnante". 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão de seguir com a obra após destituição da incorporadora afasta direito dos 

compradores a danos emergentes 

 

Na hipótese de atraso na entrega de imóvel, caso os compradores decidam destituir a incorporadora e continuar 

o empreendimento por outros meios, o fato de precisarem fazer aportes adicionais para seguir com a obra não 

lhes dará o direito de cobrar danos emergentes da empresa destituída. No entanto, é cabível a indenização de 

lucros cessantes entre a data prevista para a entrega do imóvel e a destituição da incorporadora, além de 

eventuais danos morais. 

 

As conclusões foram adotadas pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter o 

entendimento de acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, mesmo reconhecendo a ocorrência 

de danos morais, negou o pedido de danos emergentes em ação ajuizada pelos compradores de unidades em 

um prédio comercial. Diante do atraso na obra, eles destituíram a incorporadora e, com recursos adicionais, 

contrataram nova construtora para terminar o empreendimento. 

 

O acórdão do TJSP, porém, foi parcialmente reformado para condenar a construtora inicial e a incorporadora 

destituída, de forma solidária, ao pagamento de lucros cessantes. 

 

Paralisação 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052021-Autorizada-mudanca-de-registro-feito-por-pai-que-nao-respeitou-acordo-sobre-nome-da-crianca.aspx


   
 

   
 

O prédio deveria ter sido entregue em março de 2014, mas, em dezembro daquele ano, a incorporadora informou 

sobre a paralisação da obra e a impossibilidade de terminá-la. Em setembro de 2015, os compradores decidiram 

destituir a incorporadora e contratar uma construtora para levar a obra adiante. 

 

Em primeira instância, o juízo condenou a incorporadora e a primeira construtora a indenizarem os autores da 

ação por danos materiais, correspondentes aos lucros cessantes (valores presumidos de locação) e aos danos 

emergentes (relativos aos aportes necessários para a finalização da obra), e por danos morais, no valor de R$ 

30 mil. 

 

O TJSP afastou parcialmente a responsabilidade da construtora e não reconheceu os danos emergentes, pois 

os compradores não teriam tomado as medidas necessárias para que o dano não fosse agravado. 

 

Erros 

 

Relator do caso no STJ, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que o TJSP reconheceu que a participação da 

construtora foi determinante para o atraso na entrega do prédio, motivo pelo qual não haveria justificativa para 

afastar a sua responsabilidade direta pelos danos suportados pelos adquirentes, sob o argumento de que ela 

deixou o empreendimento dentro do prazo de entrega. 

 

Ainda segundo o ministro, "independentemente da sua contribuição efetiva para produzir o evento danoso, é certo 

que a construtora, por integrar a cadeia de fornecimento, responde solidariamente com a incorporadora. Assim, 

ainda que não houvesse contribuído efetivamente para o adiamento da construção, a ruptura contratual ocorrida 

em relação à incorporadora em data próxima à da prometida para a entrega do imóvel não teria o condão de 

afastar a solidariedade legalmente imposta", complementou. 

 

Destituição e assunção 

 

Villas Bôas Cueva apontou que a Lei 4.591/1964 previu três situações distintas para a extinção do contrato de 

incorporação no caso de atraso da obra, com consequências que variam de acordo com a conveniência dos 

adquirentes. Entre elas, está a destituição do incorporador. 

 

Nesse caso, explicou o relator, o dia de destituição da incorporadora – que põe fim ao contrato de incorporação, 

com a consequente assunção da obra pelos compradores – é o marco final das obrigações contraídas pelas 

partes. 

 

"Assim, optando os adquirentes pela assunção da obra, com a contratação de outra construtora, é lícito deduzir 

que eles abrem mão de receber a integralidade de todos os valores pagos, além da multa estabelecida, para 

prosseguirem, por conta própria, na construção do empreendimento, assumindo, com isso, as consequências 

dessa deliberação", afirmou. 



   
 

   
 

 

Para o ministro, foi correta a conclusão do TJSP em relação à ausência de danos emergentes, pois eles teriam 

relação com o aporte adicional feito pelos compradores para o prosseguimento da obra, representando um 

agravamento unilateral do risco assumido pela construtora ao integrar a incorporação. 

 

Delimitação 

 

Pelos mesmos motivos, Villas Bôas Cueva apontou que os lucros cessantes são cabíveis, mas apenas em relação 

ao período entre a data prometida para a entrega da obra e a data efetiva da destituição do incorporador. 

 

"Assim, responde o incorporador pelas consequências de seu inadimplemento da data prevista para a entrega 

do imóvel até o dia da sua destituição pela comissão de adquirentes, em assembleia convocada com essa 

finalidade", concluiu o ministro ao reconhecer a responsabilidade da construtora, delimitar os lucros cessantes e 

afastar os danos emergentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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